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Três acções de formação profissional — 16 valores;
Quatro e mais acções de formação profissional — 20 valores.

11.3 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos e versará sobre: perfil téc-
nico — PT (conhecimentos gerais de Administração Pública — CGAP
e conhecimentos técnicos relacionados com a função a desempe-
nhar — CT); e perfil psicológico — PP (motivação e interesse pelo
lugar, sentido de responsabilidade e capacidade de relacionamento
com os outros e de iniciativa); em que:

EPS=PT+PP
2

sendo:

PT=CGAP+CT
2

A classificação da entrevista será efectuada na escala de 0 a 20
valores.

12 — A frequência ao estágio é efectuada de acordo com o disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, tem carácter
probatório e terá a duração de um ano.

13 — A avaliação final do estágio será feita com base:

a) No relatório de estágio, a apresentar pelo estagiário no prazo
de 30 dias após o seu termo;

b) Na avaliação de desempenho obtida durante aquele período;
c) Na avaliação de cursos de formação que eventualmente venham

a ter lugar.

14 — A classificação final do estágio traduzir-se-á na escala de 0
a 20 valores e resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada uma das operações referidas no número anterior.

15 — Os candidatos admitidos a estágio serão providos a título
definitivo em lugar da categoria de técnico superior na área das ciên-
cias agrárias de 2.a classe, desde que obtenham classificação final
de estágio não inferior a Bom (14 valores).

16 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, e respectiva fundamen-
tação, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — O local, data e hora de prestação de provas serão comunicados
aos candidatos com a devida antecedência, através de carta registada
com aviso de recepção.

18 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, serão afixadas, para consulta, no placard
do edifício dos Paços do Município de Idanha-a-Nova, de harmonia
com o estipulado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

19 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos de admissão serão punidas nos termos da lei penal.

20 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes na alínea c)
do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

21 — Será tido em conta o estabelecido no Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro, sendo garantida a preferência para candidatos
com deficiência, estabelecida no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

Os candidatos com deficiência devem, para efeitos de admissão
a concurso, ter em conta o estabelecido no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, declarando no requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade
e tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata de
documento comprovativo.

Os candidatos devem ainda mencionar no requerimento de admis-
são todos os elementos necessários à adequação do processo de selec-
ção, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunica-
ção/expressão dos candidatos com deficiência.

22 — Nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, o júri de concurso e de estágio será assim constituído:

Presidente — Armindo Moreira Palma Jacinto, vereador em regime
de permanência da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.

Vogais efectivos — João António Milheiro de Almeida, chefe de
divisão de Urbanismo e Ambiente da Câmara Municipal de Idanha-
-a-Nova, que substituirá o presidente de júri nas suas faltas e impe-
dimentos, e João António Jóia Capelo de Carvalho, técnico superior
de sociologia de 1.a classe da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.

Vogais suplentes — Paulo Miguel Longo dos Santos, técnico supe-
rior de antropologia de 2.a classe, e José Luís Gil Cristóvão, técnico
superior principal de arqueologia da Câmara Municipal de Ida-
nha-a-Nova.

23 — Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 41.o da Lei
n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, e verificou-se a inexistência de pessoal
na bolsa de emprego público, conforme a declaração de inexistência,
enviada através de ofício n.o 006333, de 30 de Julho de 2007, da
DGAP.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição:

«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Álvaro José
Cachucho Rocha.

2611053527

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.o 19 805/2007

Em cumprimento do disposto no n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 177/2001, de 4 de Junho, torna-se público que se encontra aberto
um período de discussão pública, nos termos do artigo 77.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a duração de 15 dias
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso
na 2.a série do Diário da República respeitante ao projecto para alte-
ração ao loteamento sito no Sítio do Maranhão, freguesia de Odeáxere,
Lagos, titulado pelo alvará de loteamento n.o 5/94, cuja requerente
é Meia Praia — Construção Civil e Compra e Venda de Propriedades,
L.da, com sede no Parque da Floresta, Vale do Poço, freguesia de
Budens.

Nestes termos, o referido projecto encontra-se patente para con-
sulta, entre as 9 horas e as 15 horas e 30 minutos, na Secção de
Loteamentos Urbanos desta Câmara Municipal (Edifício Trindade —
Rossio da Trindade), convidando-se todos os interessados para, no
decorrer do prazo acima referido, apresentarem, por escrito, as recla-
mações, observações ou sugestões que acharem por convenientes.

25 de Setembro de 2007. — A Directora do Departamento, por
delegação de competência, Célia Correia.

2611053412

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.o 19 806/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho do
presidente desta Câmara Municipal de 21 de Setembro de 2007, foi
concedida licença sem vencimento de longa duração, com início em
16 de Outubro de 2007, ao abrigo do artigo 78.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, à auxiliar administrativa do quadro de
pessoal desta autarquia Ana Paula Marques Faria Correia.

25 de Setembro de 2007. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, Manuel Possolo Morgado Viegas.

2611053556

CÂMARA MUNICIPAL DA MADALENA

Aviso n.o 19 807/2007

Faz-se público que, nos termos do artigo 118.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, posteriormente alterado pelo do Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, na sequência de deliberações da Câmara
Municipal e da Assembleia Municipal, ambas do município da Mada-
lena, respectivamente de 12 de Julho e de 7 de Setembro de 2007,
foi aprovada a proposta de alteração ao Regulamento de Autorização
Municipal para Instalação de Antenas de Telecomunicações, tendo
a mesma sido sujeita, pelo período de 30 dias a partir da publicação
no Diário da República, 2.a série, a recolha de sugestões, não se veri-
ficando qualquer reclamação ou sugestão.

Deste modo, faz-se público que se encontra aprovada por este muni-
cípio a proposta de alteração ao Regulamento de Autorização Muni-
cipal para Instalação de Antenas de Telecomunicações, que se publica
em anexo.

18 de Setembro de 2007. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria de Lurdes Rodrigues Luís Silva.
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Alteração ao Regulamento de Autorização Municipal
para Instalação de Antenas de Telecomunicações

O artigo 4.o é alterado e passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

Disposições técnicas

Sem prejuízo de outras disposições contidas em legislação espe-
cial, a construção e ou instalação de antenas de telecomunicações
deve obedecer aos seguintes parâmetros:

a) Não prejudicar, pela altura ou localização, os aspectos pai-
sagísticos e urbanísticos da envolvente;

b) Utilizar, sempre que tecnicamente viável, postes tubulares
metálicos em detrimento de estruturas treliçadas, visando minimizar
os impactes visuais;

c) Identificarem correctamente o nome da operadora, endereço,
contacto telefónico, nome do responsável técnico e número da auto-
rização municipal;

d) Cumprirem, as estruturas de suporte, as normas de segurança
prescritas legalmente, devendo a sua área ser devidamente isolada,
iluminada e sinalizada com placas, facilmente visíveis, advertindo
para a radiação não ionizante, tudo no âmbito da legislação aplicável
e dos regulamentos da ANACOM.»

2611053636

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.o 19 808/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, pelo meu despacho
n.o 19/2007, de 22 de Maio, foram nomeados, em regime de subs-
tituição, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, os funcionários a seguir referidos, para os cargos de
direcção intermédia do 1.o e do 2.o graus que também se referem:

Director do Departamento de Gestão Urbana — arquitecto Fran-
cisco José Melo da Cunha;

Director do Departamento de Construção de Estruturas Munici-
pais — engenheiro Alfredo Alvura da Hora Soares;

Director do Departamento Jurídico e do Contencioso — Dr. Álvaro
Manuel Vaz Monteiro Dias Duarte;

Director do Departamento de Comunicação, Imagem e Relações
Institucionais — Dr. Paulo Manuel dos Santos Quelhas Vilarinho;

Chefe da Divisão de Atendimento Geral — Dr.a Carla Sofia Pontes
Brízido;

Chefe da Divisão de Contabilidade e Controlo Orçamental —
Dr.a Albertina da Silva Moreira;

Chefe da Divisão de Conservação e Manutenção de Edifícios e
Equipamentos Municipais — engenheira Adelina Fernanda Maga-
lhães Rodrigues;

Chefe da Divisão do Ambiente — engenheira Maria João Moreira
Pedrosa Simões;

Chefe da Divisão de Planeamento Territorial, Urbanístico e Pro-
jectos — Dr.a Marta Susana Gomes Moreira;

Chefe da Divisão de Educação — Dr.a Emília de Fátima Moreira
Santos;

Chefe da Divisão de Acção e Desenvolvimento Cultural —
Dr. Armando Mário Moreira Tavares;

Chefe da Divisão do Notariado, Registo e Contra-Ordenações —
Dr.a Romana de Jesus Bré de Abreu Torres;

Chefe da Divisão de Comunicação Social, Imagem, Relações Públi-
cas e Protocolo — Dr.a Sandra Mónica Gonçalves Pinto Coelho dos
Santos;

Chefe da Divisão das Relações Internacionais e da Cooperação
Económica — Dr. Pedro Miguel Rocha Esteves Rodrigues.

No mesmo despacho, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 25.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, foram mantidas as comissões
de serviço até ao seu termo dos seguintes dirigentes:

Directora do Departamento de Finanças e do Património —
Dr.a Alexandra Maria de Carvalho Pereira;

Director do Departamento de Educação, Acção Social e Juven-
tude — engenheiro Francisco Manuel Correia de Lemos;

Directora do Departamento do Ambiente e Planeamento Terri-
torial — engenheira Helena Maria Pimentel Figueiredo Fonseca
Lopes Dias;

Director do Departamento de Conservação e Manutenção de Estru-
turas Municipais — engenheiro Vítor Manuel Vilarinho de Ascensão;

Director do Departamento do Desporto — Dr. José Francisco
Pedrosa Simões Ferreira;

Director do Departamento de Cultura e Turismo — José Augusto
Teixeira Maia Marques;

Chefe da Divisão de Recrutamento, Selecção e Formação dos
Recursos Humanos — Filomena Carvalho Pontes Brízido;

Chefe da Divisão de Apoio a Operações Urbanísticas — Maria Izo-
lete de Carvalho Lima Oliveira;

Chefe da Divisão de Planeamento e Gestão Financeira —
Dr.a Marisa Maria Figueiredo Alves;

Chefe da Divisão de Cartografia, Desenho e Sistemas de Informação
Geográfica — engenheiro Paulo Renato Abreu Marques de Matos;

Chefe da Divisão de Edificações Municipais e Equipamen-
tos — arquitecta Carla Susana Maia Carvalho;

Chefe da Divisão de Infra-Estruturas Viárias — engenheiro Manuel
José Augusto de Sousa;

Chefe da Divisão de Conservação e Manutenção de Infra-Estruturas
Viárias — engenheira Cristina de Carvalho Machado;

Chefe da Divisão de Acção Social e Habitação Social — Dr.a Maria
Luísa Teixeira Guimarães;

Chefe da Divisão do Turismo — Dr. Rui Patrício Sarmento Rodri-
gues;

Chefe da Divisão das Bibliotecas, Arquivos, Centros de Estudo
e Museus Municipais — Dr.a Susana de Sousa e Silva;

Chefe da Divisão de Planeamento, Desenvolvimento e Manutenção
Informática e dos Sistemas e Estruturas de Comunicação — enge-
nheiro António Valentim Couto e Vale.

20 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, António Gon-
çalves Bragança Fernandes.

2611053429

CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Aviso n.o 19 809/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 28 de Setembro de 2007, foi nomeada em comissão de serviço
por um ano na sequência de concurso interno geral de ingresso para
provimento de um lugar na categoria de assistente de acção educativa,
nível 1, pertencente ao grupo de pessoal apoio educativo a funcionária
Maria Fernanda Gomes Mendes Pereira, devendo assinar o respectivo
termo de aceitação de nomeação no prazo de 20 dias a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, 2.a série. (Não sujeito
a visto do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, António Soares
Marques.

2611053542

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO

Aviso n.o 19 810/2007

1 — Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local com as
adaptações previstas no Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, tor-
na-se público que, por meu despacho de 27 de Setembro de 2007,
no uso da competência que me é conferida pela alínea a) do n.o 2
do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia imediato ao da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para provimento de dois lugares de técnico superior de
2.a classe (estagiário), licenciados em Turismo, do grupo de pessoal
técnico superior, do quadro de pessoal deste município.

2 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
para os efeitos previstos no artigo 41.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de
Dezembro, a qual nos comunicou a inexistência de pessoal com o
perfil definido em situação de mobilidade especial através de decla-
ração (pedido n.o 7951).

4 — O conteúdo funcional é o inerente à respectiva categoria, cons-
tante do despacho n.o 7014/2002, publicado no Diário da República,
2.a série, de 4 de Abril de 2002.

5 — Área funcional:

Um lugar na Divisão de Desenvolvimento Económico;
Um lugar na Divisão de Cultura, Museus e Património.

6 — O local de trabalho será na área do município de Melgaço.
7 — A remuneração é a corresponde ao escalão 1, índice 321, ou

seja, E 1048,87, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública local.




